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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 23/2012

Soberano Plenário,

Considerando que, nos termos do artigo 144, § 4º, da Constituição Federal de 1988 incumbe a Policia Civil as funções de Policia Judiciária e a apuração das infrações penais, que na linguagem popular significa que a função da policia civil é exclusivamente de investigar criminosos para levá-los à prisão bem como amparar e recuperar os pertences das vítimas;
Considerando que segurança publica é dever do estado direto e responsabilidade de todos e a Policia Civil é órgão de defesa do estado e das instituições democráticas e precisa estar motivada, preparada e estruturada, a altura das necessidades da população, devendo sua estrutura legal estar em consonância com a Democracia e o Estado de Direito;

Considerando ser perceptível e inegável a sensação de insegurança acometida pelos cidadãos, provocado pelo  alarmante aumento da criminalidade e da ousadia dos criminosos, o que a imprensa vem mostrando rotineiramente nas cidades, inclusive com registros de policiais assassinados, de tráfico e consumo de substancias entorpecentes, de crimes contra o patrimônio, de prostituição infanto-juvenil  e de muito outros crimes,  cada região com as suas peculiaridades criminosas;
Considerando que em meados dos anos oitenta existiam 850 Delegacias da Policia Civil em todo Estado de São Paulo com um efetivo de mais de 35 mil policiais civis, para uma população de 25 milhões de habitantes perfazendo uma relação de 1(um) policial civil para cada 700 habitantes. Hoje, inexplicavelmente, mesmo com o aumento galopante do crime organizado, facções criminosas e outros,  temos um total de 1350 Delegacias de Policia em todo Estado, mas com efetivo menor do que há trinta anos atrás, ou seja, apenas 34 mil policiais civis, configurando uma relação de 1 (um) policial civil para cada 1235 habitantes. O cidadão percebe o infortúnio quando procura a Delegacia de Policia do seu bairro;

Considerando que a Lei Orgânica da Policia Civil do Estado de São Paulo, Lei complementar 207/1979, fora elaborada sob a égide da Constituição Federal de 1969. Logo, a Lei orgânica da Policia Civil Paulista ainda está fundada em princípios que não contemplam mecanismos de participação da sociedade organizada na discussão de política para a segurança publica e, em detrimento da democracia participativa, prescreve um Conselho da Policia Civil constituído por uma única carreira, como nos tempos da ditadura; 

Considerando, também por motivos desconhecidos, os policiais civis que exercem as funções “fim” da Policia Civil Paulista (Escrivães e Investigadores), cuja atividade de alta complexidade de  nível superior e que diuturnamente  estão à frente de uma delegacia nas cidades do interior do Estado sem Delegados de Policia, atendem a população no dia-a-dia e os ampara de imediato; mas injustamente e inexplicavelmente são remunerados com salários de agentes de nível médio e, mesmo numa carreira de nível superior, recebe o sexto menor salário das carreiras de nível médio, o que acarreta justificada desmotivação e evasão desses profissionais qualificados, prejudicando bastante a qualidade dos serviços prestados à população;

Considerando que a  Lei Complementar 1151/2011 dispõe sobre a reestruturação das carreiras de policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública. O seu Art. 26, que constituí grupo de trabalho integrado por representantes do Poder Executivo e Legislativo, com a finalidade de avaliar as possibilidades de valorização das carreiras de Investigador de Policia e Escrivão de Policia, considerando a Lei complementar nº 1067/2008, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, é uma via legal para o início de um processo de valorização dos policiais civis e de modernização da Policia Civil Paulista. Razão pela qual, a sua imediata implementação atende ao prazo já vencido e cria uma perspectiva de justiça para essa classe de servidores;
Considerando, enfim, que não só ratificamos a mobilização de outras Câmaras Municipais, onde fica evidente a preocupação com a segurança dos cidadãos que representam, mas também a qualidade da segurança pública, pela democracia participativa e pelo reconhecimento dos policiais civis que diuturnamente nos defendem, muitas vezes com a própria vida;

SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin; ao Presidente Barros Munhoz e Lideres de Partido na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmº. Sr. Antônio Ferreira Pinto; e ao Excelentíssimo Delegado Geral de Policia Dr. Marcos Carneiro de Lima, da MOÇÃO DE APELO para que não meçam esforços para, baseados no Art. 26 da Lei Complementar 1151/2011 dispõe sobre a reestruturação das carreiras de policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, constituir grupo de trabalho integrado por representantes do Poder Executivo e Legislativo, com a finalidade de avaliar as possibilidades de valorização das carreiras de Investigador de Policia e Escrivão de Policia.

Solicito, ainda, que cópia dessa propositura seja encaminhada à Associação dos Escrivães de Polícia do Estado de São Paulo e aos órgãos da Polícia Civil neste município.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de abril de 2012.

Carlos Renato Serotine (TOTA)
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